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Introdução

A discussão feita nesse texto parte da perspectiva de alguns estudantes indígenas
 da Universidade Federal do Tocantins (UFT). Esses alunos estão matriculados na UFT com fundamento na resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE)
  que fixa um percentual de 5% (cinco) das vagas nos cursos de Graduação desta Instituição Federal de Ensino Superior (IFES). Além deste documento, outros foram consultados para auxiliar na contextualização da Universidade bem como na identificação de suas metas. Na UFT havia, inclusive, uma diretoria para lidar com a temática da Educação Indígena, a REDEDU, que agora foi redirecionada para a Pró- Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários (PROEX).

Conforme se lê no Planejamento Estratégico da Universidade (disponível em www.uft.edu.br;) o ensino é “voltado para a produção e difusão do conhecimento científico, sociopolítico e cultural com vistas à formação do cidadão e do profissional qualificado e comprometido com o desenvolvimento sustentável da Amazônia". Diante disso, as políticas desenvolvidas no âmbito da Universidade devem estar em consonância com as problemáticas típicas da região amazônica. Por isso, a inclusão dos povos indígenas no ensino superior público e gratuito pode ser a um só tempo um avanço, no que diz respeito à inserção dos povos indígenas no universo acadêmico e também uma crise de paradigmas, no que se refere à noção de inclusão, de produção de conhecimento, de interação de culturas, e mesmo na concepção de educação.

METODOLOGIA

Houve uma discussão inicial com alguns estudantes, foi debatido a noção de valores, o conceito de educação, as implicações filosóficas da educação assim como as várias possibilidades de leitura do termo educação. Em seguida, uma consulta teórica cujo objetivo não era necessariamente referendar exatamente as opiniões dos estudantes, era antes colocar em pé de igualdade concepções entendidas como distintas.  No texto, então, foram desenvolvidas algumas idéias que nas conversas, todas informais, com os estudantes indígenas ficou mais acentuada. Logo de início, houve um questionamento acerca do que seria, por exemplo, educação, como poderíamos entender esse termo; depois, a discussão não dissociou Educação de Valores, por isso, a idéia mais recorrente foi a de que os Valores são expressados pela Educação ao passo que até mesmo a educação é um dado Valor, é uma forma de organização social e política. 

Os autores consultados mesmo que estejam nas mais diversas correntes do pensamento acadêmico, expressam de alguma maneira uma possibilidade de problematizar essa questão. Brandão (2001) que traz uma discussão, ainda que inicial, sobre as concepções do termo educação; Buffa (2000) faz uma retomada para explicar a formação do estado moderno e por isso mesmo a formação da idéia de igualdade;  DOURADO & OLIVEIRA (1999) explicam as contradições do modelo de universidade;  MAIO & SANTOS (2005) comentam os impactos das políticas de ações afirmativas;  SILVA (1996) fala da dificuldade da educação ser mais diversa, multicultural;  KAINGANG (2004) reitera os apontamentos de que o estado não reconhece nas políticas de acesso a educação as especificidades de cada grupo; BIANCHETTI (1996) analisa as contradições dentro da noção de um estado como espaço necessariamente neoliberal; SANSONE (1998) estuda os aspectos mais ligados às políticas de educação; Dal’ Bó (2007) fala mais especificamente das políticas de reservas de vagas na educação superior para povos indígenas; ROCHA (2002) traz, também de modo inicial, um conceito importante para esse debate, o etnocentrismo; ARROYO (2000) comenta as sutilezas que estão implícitas no processo educacional; Viveiros de Castro (2006) estuda o perspectivismo; COELHO (2007) explica a contradição da idéia de nação e etnia; LARAIA (2002) possibilita uma introdução ao conceito de cultura; MARX (2002) ajuda a entender o homem como ser social; MORAES (2007) traz um texto no qual estuda a educação e o povo Karajá; BOURDIEU (1996) citado por Moraes (2007) explica o termo violência simbólica.

POSSIBILIDADES


Tomarei aqui, para iniciar, um texto de Carlos Rodrigues Brandão. Não por acaso, também, esse texto fala um pouco de como a educação é na perspectiva de alguns estudantes indígenas ingressantes na UFT a partir de uma política de ação afirmativa. Para Brandão (2001) a educação está em todos os espaços, é múltipla e acontece a todo momento. Sendo assim, prossegue o autor, não seria possível falar em educação, antes, em educações, uma vez que cada grupo que de maneira determinada se organiza assim também se educa. Para ilustrar bem essa idéia Brandão (2001, p.8) transcreve um trecho de uma correspondência havida ao final do acordo de Paz entre os Índios e os Estados da Víginia do Norte e Maryland, nos Estados Unidos. Naquele momento, foi enviada uma missiva aos indígena solicitando deles que enviassem, então, jovens para que estudassem nas escolas dos brancos. Como consta na carta, os índios deliberaram que embora agradecidos enviariam resposta recusando a oferta. Na alegação, portanto, consideraram o que ocorrera tempos antes, em que alguns jovens frequentaram escolas de brancos contudo aqueles conhecimentos de nada adiantaram na vida da comunidade. Consideram ainda, como proposta, que os brancos enviassem às aldeias seus jovens. 


Por isso, Brandão (2001, p. 9) reitera: “não há uma única forma nem um único modelo de educação”. Passando desse nível mais abrangente do que seja  Educação, podemos também notar que a escola como espaço privilegiado da prática educativa não é o único lugar onde a educação acontece e talvez nem seja o melhor assim como o professor também não é o único profissional que pratica educação.


Retomando um pouco, a educação que hoje se expressa como uma noção de direito universal tem suas bases fincadas na fundação mesma do estado moderno. Ester Buffa (2000)  fala do impacto da idéia de que todos os homens são iguais.  Para  a implementação desse projeto, foi preciso, por exemplo, tornar a manufatura insuficiente. Com a grande indústria aparece a forma específica de reprodução capitalista com a qual a máquina iguala, nivela todos os trabalhos. Nesse sentido, “os trabalhadores são iguais, pois trabalhar com a máquina é preciso possuir um mínimo de conhecimento já garantido pelo fato de ser homem” ((BUFFA, 2000. p 14).


A partir desse cenário, é possível perceber, também, que a noção de educação está intimamente ligada ao pressuposto da igualdade. Ester Buffa comenta, por exemplo, que um dos pensadores que de certa forma sistematizou um pouco esse ideário de igualdade foi Comenius. Na Didática Magna (1632) havia, como conta Buffa, uma proposição de igualdade básica entre os homens e que por isso deveriam ter um mínimo comum e universal de escolarização.


Para além desse ideário fundante da educação, se instalou com Descartes uma concepção de ciência. Nesse caso, haveria de ser uma ciência desvinculada da natureza e com um rigor metodológico tão profundo que fosse possível de ser replicado. Institui-se uma cultura experimentalista que aliada a laicização da educação vai possibilitar à escola e, por isso mesmo, e à educação um lugar de destaque quase nunca contestado. 


Para DOURADO & OLIVEIRA (1999, p 8), as transformações no mundo contemporâneo redimensionam o papel social da educação e das instituições educativas. Por isso, para esses autores, as políticas educativas no Brasil têm de certa forma sido pensadas como forma de atender interesses específicos. Diante disso, está, por exemplo, a contradição do estabelecimento do debate das políticas de ações afirmativas, também chamadas de políticas de cotas. Tomando como exemplo a política de ação afirmativa implementada na UFT, as contradições entre as noções de educação  é evidente. Para a universidade, a proposta desenvolvida é um avanço no sentido de incluir os povos indígenas no universo acadêmico. Todavia, para a maioria dos estudantes matriculados há uma  dificuldade substancial de manter o diálogo, uma vez que a universidade somente fala, ensina e propõe métodos ao passos que aos estudantes resta, comumente, a tarefa de ouvir.


MAIO & SANTOS (2005, pp 4-6) discutem essa contradição com base no discurso de Fernando Henrique Cardoso (ex-presidente da República) em junho de 1996. Ora, para esses autores, essa indefinição vai permanecer durante todo seu governo. Todavia, o que importa aqui é que a implementação do sistema de cotas a partir de 2001 na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), e em 2002 em várias universidades federais e estaduais, levantou os ânimos de diversos setores da sociedade. Uns contrários, outros favoráveis. Todavia, as discussões não caminharam, em sua grande maioria, no sentido de entender as políticas de ações afirmativas como políticas educacionais e, por isso mesmo, como atividades extremamente niveladoras. Nesse sentido, como reiteram Maio & Santos, o debate instaurado permanece apenas na superfície da questão, não adentra, por exemplo, no âmbito de um questionamento mais elucidativo quanto ao status quo da educação nem tampouco da educação escolar.

A mídia, notadamente a televisiva, alvoroçou esse debate, mas conforme acentua DOURADO & OLIVEIRA (1999, p 11), as medidas para assegurar a eficiência, a qualidade e ao mesmo tempo promover a eqüidade apontam para a problemática da implementação das políticas educacionais. Faz-se muito debate para discutir o mérito das políticas, mas pouco se pensa na sustentabilidade destas e da própria Universidade como espaço que também produz contradições.

Tomaz Tadeu da Silva (1996, p 192) enfatiza que as políticas educacionais, especialmente aquelas voltadas para a inclusão de grupos étnicos historicamente distanciados da atividade de educação formal, trazem a tona um outro debate: o problema do multiculturalismo. Para ele, esta questão representa um momento para rever velhos dilemas sobre as relações entre a cultura e a educação. As políticas educacionais trazem também implícitas a noção de organização do conhecimento, de currículo e de organização social e política. Para SILVA (1996, P 189) vivemos num mundo e numa época em que os pontos de contatos entre as diversas culturas nacionais nunca foram tantos e tão diversos. 

Nesse sentido, as políticas educacionais no Brasil, mesmo que apontem para uma realidade entendida como positiva, trazem em si uma complicada relação com a própria noção de Universidade que, entre outras coisas, ainda é em grande medida cientificista, disciplinarizada, meritocrática e tem uma prática altamente dicotomizada, de um lado a ciência, de outro a natureza. Nesse contexto, a implementação das ações afirmativas, conforme salienta KAINGANG (2004, p 11) não passa pelo reconhecimento de um estado multicultural como base de políticas de inclusão. Para ela, no caso das políticas voltadas para o ensino superior, a universidade deve se preparar para receber os indígenas porque são povos que ainda trazem uma maneira diferenciada de estar no mundo, por isso, a universidade como é uma instituição que de alguma forma é resultado das aspirações do estado moderno, da noção de ciência cartesiana e da proposta de escolarização mínima de Comenius. 

As políticas educacionais, no interior do estado neoliberal (BIANCHETTI, 1996, 93), pretendem-se reparadoras, todavia a implementação de tais políticas pode causar um estranhamento, especialmente quando são pensadas apenas com fins de justificar mazelas históricas e não como possibilidades reais de desenvolvimento dos grupos socialmente marginalizados.

No caso das políticas educacionais voltadas para a reparação de mazelas históricas, como diz SANSONE (1998), o Estado tem sido bastante presente, em termos de leis e de discursos, na elaboração tanto de políticas discriminatórias como, mais recentemente, de legislação antidiscriminatória. Ainda para este autor, é preciso que as ações aconteçam também nas reformulações curriculares, que se possam estudar as culturas dos negros, dos índios; que se possa publicar trabalhos que tratem de questões culturais desses grupos; que sejam valorizadas e utilizadas as línguas, os dialetos de cada povo. Exatamente nesse ponto que SILVA ( 1996 p 193) aponta a necessidade de um outro currículo. Para ele, as manifestações etnocêntricas estão também solidificadas na formulação curricular. As proposições curriculares não atendem ao que é proposto pelas políticas educacionais, especialmente quando estas pretendem incluir grupos que trazem ao interior da Universidade um outro modo de ser no mundo.

A partir daí surge uma conseqüência imediata da contradição entre a formulação das políticas e sua implementação como é comentado por  Dal’ Bó (2007) para quem a política de ação afirmativa nas universidades para inclusão de estudantes indígenas não leva em conta, por exemplo, o modo de ser desses povos porque a Universidade, como observou DOURADO & OLIVEIRA (1999, p 9) ainda traz em si um modelo de representação simbólica das relações sociais que não cabe, portanto, os grupos "diferentes".

 A esse respeito, pode-se entender então, que as relações sociais no interior da universidade são também etnocêntricas. Para ROCHA (2002, p 7-22), o etnocentrismo é uma visão de mundo em que o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e todos. Daí que pensar a convivência com os grupos que são  tidos como o "outro" é pensar uma educação também multicultural. Ora, a dificuldade é justamente a distância da implementação das políticas de ações afirmativas com o efetivo respeito à identidade dos diversos grupos étnicos.

O impacto da reserva de vagas nas universidades brasileiras, como observa MAIO & SANTOS (2005), aponta muito mais para uma crise de paradigmas que mesmo para uma política reparadora como se pensava ser. Como foi dito no início desse texto, a perspectiva dos estudantes, com a qual é possível interagir com seus valores não tomada na universidade como algo inerente ao processo de ensino-aprendizagem. No caso da Universidade Federal do Tocantins, criada no início do Século XXI, há pouco debate em torno desta problemática. O que de certa forma aparenta uma aceitação da comunidade universitária, bem como da sociedade tocantinense. Porém, como frisa SILVA (1996, p 192), a afirmação da identidade de grupos sociais por meio da educação não se dá assim tão sutilmente. Para isso, como aponta KAINGANG (2004), há duas hipóteses: a) o "prestígio" dos cursos oferecidos; b) o nível de concorrência nos vestibulares. No caso da Universidade Federal do Tocantins, a maioria dos cursos é de licenciatura; a concorrência maior está nos cursos de bacharelado, especialmente nos cursos de Direito e Medicina
.

Esse cenário do vestibular, da escolha profissional e da cultura universitária é um valor social construído historicamente e como diz Miguel Arroyo (2000) a educação, a racionalidade que se exige da classe operária (poderíamos pensar dos estudantes indígenas) e das camadas populares para serem reconhecidos como membros da comunidade  política é a negação da racionalidade e da subjetividade operária (dos estudantes indígenas) e popular e além disso a capacidade de agirem em seus próprios interesses.

  Uma das características mais acentuadas dos povos indígenas, em maior ou menor escala, é o sentido de coletividade, que conforme Eduardo Viveiros de Castro (2006) é uma forma de suas cosmologias. Nesse sentido, a profissionalização e além disso a escolha por determinadas profissões  incide necessariamente num Valor essencial aos povos indígenas: a perspectiva. Parece um dado menor diante do Valores típicos da sociedade ocidental, de matriz judaico-cristã. Todavia, como enfatiza Viveiros de Castro (2006) o perspectivismo ameríndio é toda uma possibilidade de interação do mundo sensível (o que é dado: as árvores, o rio, os seres humanos e não humanos) com  o mundo perceptível (o que é simbólico: as histórias, as explicações da origem de cada povo, a relação entre os humanos e seus parentes animais). O sentido integralizador da vivência como Valo essencial é diametralmente oposto ao instituído pelo viés meritocrático e concorrencial da universidade, do vestibular e perincipalmente, o viés estigmatizador da profissionalização.

Por isso, como observa Buffa (2000), o Valor das pessoas para a sociedade industrial é nivelado pelas máquinas. Daí que a importância do saber específico de cada trabalhador que tinha um sentido mais significativo no modelo de manufatura é destituído de qualquer apelo subjetivo, uma vez que agora o necessário não é saber as especificidades de cada ofício, é antes ser especialista num conjunto de saberes essenciais a manutenção da produção. Dessa maneira, não é que houve uma desconstrução do ofício de ser médico, por exemplo, o que houve, conforme Buffa (2000), foi uma desconstrução das subjetividades para que aqueles que possam ser médicos o sejam sob determinados pontos de vista, sob determinadas padronizações.

Por isso, a escolha por determinadas profissões é em si mesma uma complexidade, não seria possível uma análise que desse conta de encerrar a discussão, todavia, já demonstra um viés de que a educação e principalmente a educação escolar constituiu-se num poderoso discurso de representação do mundo para assimilação mesma desse mundo. Não é o caso de entrar no debate se esses ou aqueles cursos são os mais adequados aos povos indígenas. Também não é o momento para fazer uma crítica míope. Ainda assim, como observa Viveiros de Castro (2006), a cosmologia, as matrizes de significados para os povos indígenas sem dúvidas serão alteradas pelo discurso aprendido na universidade.


Tomando ainda a noção de Valor como categoria de significação, temos, por exemplo, como diz Elizabeth Maria Beserra Coelho (2007), que  Estado brasileiro, como outros estados modernos, construiu-se como um estado nacional. Trata-se de “uma nação”, que se relaciona, por isso mesmo, com várias outras dentro desse mesmo estado. Todavia,  estas outras nações costumam ser definidas como etnias, assim, ainda que no mesmo limite territorial que também é brasileiro, a nação é percebida, como acentua Coelho (2007), como uma forma de organização política mais completa, superior. Na relação com a nação, a etnia seria um classificador politicamente inferior.


Aqui se instaura uma outra contradição, a de que há um estado que generaliza sua condição, todavia nesse ato de englobar a todos aniquila as diferenças e esse processo é de tal modo violento a ponto de desconstruir determinadas subjetividades, maneiras outras de ser no mundo. Seria, então, uma forma de generalizar a cidadania como característica de pertencimento. Como explica Coelho, os estados modernos, ao se afirmarem como estados nacionais buscam exercer o poder de impor uma visão do mundo social excluindo do seu interior a possibilidade de existência de outras nações.

Tomando, por exemplo, o caso da implantação de cursos na área de saúde na UFT, cuja concorrência é bem mais significativa, as relações sociais entre os estudantes do sistema de "cotas", que terão concorrência menor e somente entre si, e os estudantes que concorrerão pelo total do restante das vagas pode se mostrar um tanto antagônicas. Primeiro, porque nesses cursos, principalmente, se mostra mais evidenciada a contradição fundamental presente na universidade: a hierarquização de saberes. 

Roque de Barros Laraia (2002) conta um exemplo importante com o qual é possível entender um pouco essa contradição entre Valor e Educação tendo em vista a educação praticada na universidade e os Valores próprios de alguns povos indígenas. Laraia (2002, p. 90) diz que os índios Jê, do Brasil, correlacionam a relação sexual com a concepção, isto é, a relação sexual também é vista como essencial para reprodução, como de algum modo preconizou (e preconiza algumas vertentes cristãs), todavia, como acentua Laraia, acreditam que uma única cópula não é suficiente para a formação de um novo ser. De um outro modo, para os índios Tupi, explica o autor, a criança depende exclusivamente do pai, nesse caso a mãe seria uma possibilidade de empréstimo ao pai para gerar um ser que já existe antes mesmo da cópula.

Trago aqui esses exemplos para ilustrar um pouco o conflito de entendimentos e percepções entre a cultura estudada, por exemplo, num curso da área de saúde, em que , notadamente, a proposta de estudo é ancorada numa concepção de ciência que nivela os saberes, que distancia o conhecimento da natureza, que é reducionista e metódica. O nascimento é um Valor fundante, todavia, é uma ação que, embora física, não é de todo desvinculada de aspectos simbólicos. Por isso, reforça Laraia, “as explicações encontradas pelos membros de diversas sociedades humanas, portanto, são lógicas e encontram a sua coerência dentro do próprio sistema” (LARAIA, 2002. p 91).

É aqui que entra a arma mais violenta e por isso mesmo mais velada no processo de desmonte das diferenças: a escolarização. Na escola, a cultura é estudada mas não é problematizada. Por isso, as formas de apreensão do mundo, como as noções de nascimento, não entram no currículo dos cursos de saúde. Nesse sentido, como explica Marx (2002), o indivíduo é um ser social, logo um estudante indígena não é apenas um estudante desvinculado do mundo e nem tampouco veio à universidade para aprender um modo de ver o mundo. Para Marx, então, as relações sociais são também uma forma de mediação entre a individualidade, o indivíduo, e a sociedade, o referencial das ações. Desse modo, a apreensão de um determinado conteúdo, por exemplo, a noção de doença não é uma atividade neutra, uma vez que nela está implícita uma certa maneira de ver o mundo.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Para Geni Missae Iano de Moraes (2007) a teoria da violência simbólica de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron desenvolvida na obra “A Reprodução” (1982) que aqui ajuda a compreender mais propriamente as contradições presente na educação escolar ( essa educação feita na universidade) porque a educação praticada é objetiva, cartesiana, cientificista ao passo que os estudantes indígenas estão mais próximos da subjetividade, do universo simbólico. Para os autores, citados por Moraes (2007), violência simbólica é a imposição de uma cultura sobre outra, exercida de forma ‘não-violenta’ materialmente, mas dissimulada, por meio da qual determinados grupos exercem poder sobre outros, utilizando não a violência aparente, mas dominando por intermédio do constrangimento, que no caso da educação institucionalizada, o currículo é uma forma material, por isso mesmo, representa de modo imediato um teor de violência que ultrapassa as implicações mais implícitas. 


A partir dessa constatação, comenta Moraes (2007), as atitudes do Karajá de praticamente abandono do curso, uma vez que as tentativas de submetê-lo aos nossos padrões de comportamento, esteve presente em todos os docentes, e nesse sentido, esse fato ocorre também na UFT
. Para Bourdieu (1996), citado por Moraes (2007) essas atitudes simbolicamente violentas impõem submissões que não são percebidas como tais, uma vez que são geradas coletivamente, são crenças socialmente inculcadas, por isso, o processo educativo é um ato de violência, se tomado do ponto de vista do currículo, uma violência dada, se tomado do ponto de vista da educação como sistema, uma violência implícita, ou como nas palavras de Bourdieu, uma violência simbólica.


Não seria possível mesmo tratar dessas questões, nesse caso, Educação e Valores, com a profundidade necessária, sobretudo tendo em vista a imensidão desse tema. Todavia, as contribuições com as quais lidei aqui nesse texto, falando especificamente dos autores, ajudam a elucidar alguns pontos: a) o sistema educacional é um dado no mundo e como tal exerce um tipo de poder, constrói um tipo de discurso assim como é construído continuamente pelo poder como pelo discurso; b) os valores, aqui tomados como indissociáveis da educação também constroem a educação assim como a educação os torna mais eficazes; c) as diferenças dentro da escola não raro são ignoradas; d) a construção social da educação, das políticas educacionais de algum modo refletem as contradições próprias da sociedade e e) a política de reserva de vagas na UFT como exemplo de partida para esse texto.


Nas conversas com os estudantes indígenas são tantas as demandas e poucas as possibilidades de diálogo que logo fica evidente a descontinuidade típica do discurso de desconstrução produzido na educação escolar. Como reitera Moraes (2007) acerca das desistências dos estudantes Karajá, assim também é na UFT. Há uma dificuldade enorme em ter a educação como proposta de interação, uma vez que essa educação nega logo a partir do currículo, a perspectiva dos estudantes indígenas.
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